
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 22/2026 

Que fazem, o MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede administrativa na Rua Garibaldi, nº 644, Bairro Centro em Vicente 

Dutra-RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. TOMAZ DE 

AQUINO ROSSATO, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Vicente Dutra – 

RS, portador do CPF sob nº 279.235.410-00, doravante denominado CONTRATANTE 

e a empresa MTX CONSTRUCOES LTDA pessoa jurídica de direito privado, com 

sede na Rua Afondo Braz, nº 805, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo-SP, 

inscrita no CNPJ sob nº18.914.483/0001-03, neste ato representado pelo Sr. TIAGO 

ARNHOLD LUZA, inscrito no CPF nº 004.476.560-66, doravante denominado 

CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, por este instrumento 

de contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA: O presente contrato trata-se de um 

contrato administrativo e rege-se, pelas normas da Lei 14.133/2021 e tem base na 

modalidade Concorrência Eletrônica nº 02/2026, Processo Licitatório nº 07/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a 

contratação de empresa para a construção de Centro Dia na sede do Município de 

Vicente Dutra/RS, por meio da execução de obra civil completa, conforme projetos 

arquitetônicos, estruturais e complementares, bem como especificações técnicas do 

âmbito do Processo nº 25/2100-0001966-2 e do FPE nº 2924/2025, celebrado com o 

Governo do Estado do Rio Grande do Su, com a finalidade de viabilizar a execução do 

equipamento público voltado ao atendimento diário de pessoas idosas, assegurando 

infraestrutura adequada para o desenvolvimento de atividades socioassistenciais, 

convivência e cuidados, em conformidade com a política pública de assistência social. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS: 

3.1. O valor total da contratação é de R$1.118.527,95 (um milhão e cento e dezoito mil 

e quinhentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1. Os pagamentos da obra, objeto desta licitação, serão efetuados de acordo com as 

sua execução, em parcelas de valor correspondente aos quantitativos executados, e 

conforme medições, desde que verificados e certificados pela fiscalização. Os valores 

serão pagos proporcionalmente a cada medição, em um prazo para liberação de até 30 

dias do protocolo da documentação, estando a documentação correta. 



 

 

4.2 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da GFIP e da guia 

de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados 

utilizados na obra. 

4.3.Notas Fiscais/Faturas relativas aos quantitativos executados deverão vir 

acompanhadas de cópia da ficha de medição.  

4.4.O pagamento será concretizado na moeda vigente no País com recursos próprios do 

Município. 

4.5.Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de 

renda nos termos da legislação que regula a matéria. 

4.6.As empresas não optantes pelo Simples Nacional, imunes ou isentas, estarão sujeitas 

a retenção de IR – Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil n.º 1.234/2012, observados os percentuais definidos nos anexos da 

referida Instrução Normativa. Desta forma, a nota fiscal deverá ser emitida 

em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 

2012, sob pena de não aceitação. 

4.7.De acordo com a consolidação da jurisprudência pelo STJ (Superior Tribunal de 

Justiça), especialmente no julgamento do AgInt no AREsp 2.486.358/SP (2024), com 

respaldo da Nota Técnica CTAT nº 02/2025 da CNM (Confederação Nacional dos 

Municípios) e no Código Tributário Municipal, no pagamento será efetuada a retenção 

ISS sobre o valor bruto da nota fiscal, podendo ser deduzido da base de cálculo, 

somente o fornecimento dos materiais produzidos pelo prestador fora do local em que o 

serviço é prestado, nos casos em que houver incidência de ICMS. No que se refere a 

alíquota do ISS a ser aplicada, será observada a legislação do município. 

CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: As 

despesas e/ou custeio das obras e serviços, objeto do presente contrato serão atendidas 

com os seguintes recursos: 

Projeto/Atividade Descrição Elemento despesa 

1060 (Reduzido 

565) 

Transf. Conv. Vinculados à 

Assistência Social - FPE Nº 

2924/2025 - CENTRO DIA IDOSO 

34.490.510.000.000.000.000 

Obras e instalações 

1060 (Reduzido 

588) 

Construção Centro Dia Idoso - 

Convênio FPE nº 2429/2025 - 

Processo Nº 25/2100-0001966-2 

34.490.510.000.000.000.000 

Obras e instalações 

1060 (Reduzido 

566) 

Transf. Conv. Vinculados à 

Assistência Social - FPE Nº 

2924/2025 - CENTRO DIA IDOSO 

34.490.510.000.000.000.000 

Obras e instalações 

 

CLÁUSULA SEXTA –CRITÉRIO DE REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO: 



 

 

6.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei 

14.133/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da 

superveniência das condições de mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser 

encaminhado ao Setor de Licitações pedido de reequilíbrio econômico-financeiro 

devidamente fundamentado e justificado, ou seja, acompanhado de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição, matérias-primas, planilha de custos ou de outros documentos 

julgados necessários, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido. 

6.2.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em XX/02/2026. 

6.3.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice compatível com a 

correção da inflação do período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

6.6.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.7.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

7.1.O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 10 (dez) 

meses, a contar da data do contrato, podendo ser prorrogado a critério da administração 

nos prazos legais. 

7.2.O prazo para execução das obras é de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro 

apresentado pelo setor de Engenharia, iniciada a contagem a partir da autorização de 

início das obras, obedecendo o cronograma físico-financeira da obra. Tal autorização se 

dará somente mediante autorização de início das obras pelo Setor de Arquitetura e 



 

 

Engenharia da Prefeitura. A contratada ficará sujeita ao contrato pelo prazo de cinco 

anos; 

7.3.Para a fiel observância e perfeitas execuções dos serviços, a empreiteira manterá na 

obra pessoal técnico habilitado e obrigar-se-á a prestar assistência técnica e 

administrativa, com finalidade de imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao 

cumprimento dos prazos contratuais, além de fornecer os equipamentos mecânicos e o 

ferramental indispensável ao desenvolvimento dos trabalhos, bem como, todos os 

materiais necessários e mão de obra adequada à natureza dos serviços.  

7.4.Será de responsabilidade da empreiteira, a formação de quadro técnico pessoal.  

7.5.A guarda dos equipamentos e ferramentas, bem como a guarda dos materiais 

necessários para a execução da obra ficará sob inteira responsabilidade da empreiteira, 

não cabendo a Prefeitura Municipal o ressarcimento algum devido à perda ou roubo dos 

materiais, bem como a perda ou estrago de qualquer equipamento ou ferramenta.  

7.6.Ficará ainda a cargo da empreiteira o fornecimento e Registro das Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART), no Conselho Regional de Engenharia agronomia do 

Estado do Rio Grande do Sul (CREA/RS), referente à Execução da obra.  

7.7.A obra, objeto da presente licitação compreenderá todos os serviços necessários à 

sua total concretização dando-lhe condições de perfeito e integral funcionamento. 

Enfim, as obrigações da empreiteira vão desde o início da obra até a entrega final e 

definitiva da construção. 

7.8.A obra deve ser iniciada após a comunicação oficial de início de obra. É imperativo 

que a empresa contratada esteja plenamente ciente da urgência e se prepare 

adequadamente. Isso inclui a mobilização imediata de uma equipe de profissionais 

qualificados e a organização e aquisição de todos os materiais necessários. A preparação 

prévia é fundamental para garantir que não haja atrasos no cronograma e que a execução 

dos trabalhos ocorra de maneira eficiente e dentro dos prazos estipulados.  

7.9.Além disso, a empresa deve manter um planejamento detalhado e uma logística 

eficaz para a gestão de recursos e mão de obra, assegurando a continuidade e a 

qualidade dos serviços prestados ao longo de toda a obra. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1.São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3.Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 



 

 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

8.1.5.Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

e no Termo de Referência. 

8.1.6.Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.1.9.A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10.Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 dias; 

8.1.11.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuaisA Administração não 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.2.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 



 

 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.4.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6.Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 

situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.7.Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

9.8.Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação 

na contratação direta; 

9.9.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.10.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

9.11.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.12.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.13.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

9.14.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 



 

 

9.15.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.16.Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.17.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.18.Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.19.Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 

e à saúde no trabalho; 

9.20.Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.21.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 

idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 

observada a legislação pertinente; 

9.22.Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008; 

9.23.Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho; 

9.24.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.25.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.26.Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.27.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.28.De acordo com o Estudo Técnico Preliminar a empresa contratada deve fornecer os 

requisitos seguintes: 

9.28.1.O fornecedor deve possibilitar a fiscalização pela contratante quanto à 

distribuição, controle e qualidade do serviço e dos materiais; 



 

 

9.28.2.A execução dos serviços deverá ser efetuada conforme normas e parâmetros 

legais da construção civil atendendo as necessidades do objeto contratado pela 

administração pública devidamente; 

9.28.3.Os serviços a serem executados devem atender às qualificações e habilitações 

exigidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

9.28.4.O fornecedor deve comprovar que está devidamente integra com as certificações 

federais, estaduais, e municipais exigidas pelo município. 

9.28.5.O fornecedor deve respeitar o cronograma detalhado de execução das obras, com 

prazos específicos para cada etapa, a fim de assegurar a pontualidade e eficiência na 

entrega 

9.28.6.O fornecedor deve manter um canal de comunicação eficiente com a contratante, 

disponibilizando relatórios periódicos de progresso e qualquer eventualidade que possa 

impactar o andamento das obras; 

A execução dos serviços deve estar em conformidade com as especificações técnicas 

detalhadas no Memorial Descritivo do projeto, incluindo todos os materiais, métodos e 

procedimentos descritos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

10.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

10.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o 

certame; 

10.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 



 

 

101.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5.fraudar a licitação; 

10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2..induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3..apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8.praticar ato lesivo previstonoart.5ºdaLein.º12.846, de2013. 

10.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1.advertência; 

10.2.2.multa; 

10.2.3.impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 

A natureza e a gravidade da infração cometida, 

10.3.1.As peculiaridades do caso concreto, 

10.3.2.As circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

10.3.3.Os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

10.3.4.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

10.4.1.Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado... 

10.4.2.Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

10.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

10.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


 

 

10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

11.1.Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme 

regras previstas no contrato. 

11.2.A garantia da Execução poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

11.2.1.caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

11.2.2.seguro-garantia; 

11.2.3.fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

11.2.4.Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

11.3.Implicará execução do valor integral da garantia as hipóteses legalmente previstas. 

11.3.1.Fica estabelecido prazo de 1(um)mês, contado da data de homologação da 

licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade Seguro-garantia;  

11.3.2.O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e 

as indenizações de correntes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas 

contratações regidas por esta Lei: 

11.3.3.O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no 

contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

11.3.4.O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –RESCISÃO: 

12.1.O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente 

Contrato, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba o 

Contratado o direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

12.2.Em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA. 



 

 

12.3.O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a 

CONTRATADA, nos casos de:  

12.3.1.Falência ou liquidação da CONTRATADA;  

12.3.2.Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a 

execução do contrato;  

12.3.3.Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do 

contrato sem a autorização do Município;  

12.3.4.Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as 

obrigações assumidas;  

12.3.5.Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou 

prejuízos para o Município e/ou terceiros; 

12.3.6.A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 

consequências sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 

12.3.6.1.Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, 

mediante a lavratura de termo circunstanciado;  

12.3.6.2.Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão 

decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CONTRATO: A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, objeto do 

presente contrato, será realizada pelo servidor PAULO VINICIUS FISCHER 

MARTINS como fiscal do contrato, acompanhado pala servidora JESSICA TAINA 

BIER que fará a gestão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: Para dirimir 

quaisquer questões, decorrentes da execução do presente Contrato que não possam 

serem dirimidas pela intermediação administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021, fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen-RS, com 

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente. 



 

 

E por estarem desta forma justos e Contratados, firmam o presente com 02 (duas) 

testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, sem emendas e rasuras, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Vicente Dutra-RS, 25 de Março de 2026. 

 

 

 

TOMAZ DE AQUINO ROSSATO                         MTX CONSTRUCOES LTDA  

Prefeito Municipal                                             Tiago Arnhold Luza  

Contratante                                                            Contratada 

            

 

 

  PAULO VINICIUS FISCHER MARTINS                 JÉSSICA TAINÁ BIER 

Fiscal da Contrato                                                 Gestor do Contrato 

 

Testemunhas:1_____________________________2___________________________

__ 

 

 

De Acordo em data supra, 

Assessoria Jurídica 


